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Em euros

6 — A coima prevista no n.o 1 do presente artigo é fixada
no montante máximo de E 350 no caso de se tratar de pessoa
colectiva.

CAPÍTULO XVIII

Artigo 80.o

Disposições diversas

1 — As taxas devidas pela realização de vistorias serão
pagas no momento da entrega do requerimento respectivo,
sob pena de, se isso não se verificar, a pretensão não ser
ordenada.

2 — Não se realizando a vistoria por culpa do requerente,
será devido o pagamento de nova taxa.

3 — Nas vistorias a realizar de acordo com o Decreto-Lei
n.o 57/2002, de 11 de Março, participam obrigatoriamente:

a) Um representante da Câmara Municipal de Vila
Flor;

b) Um representante da Delegação de Saúde de Vila
Flor;

c) Um representante do Serviço Nacional de Bom-
beiros;

d) Um representante das entidades externas obriga-
tórias por lei.

4 — Os peritos que não sejam funcionários públicos serão
pagos pelo orçamento municipal em função das vistorias
realizadas, cabendo a cada um um honorário no montante
de E 20 por cada vistoria.

5 — Sempre que haja a necessidade de participação de
quaisquer entidades além das referidas no n.o 3, a taxa cor-
respondente será acrescida de E 20 por cada entidade.

6 — Pelas vistorias ordenadas pela Câmara Municipal de
Vila Flor não há lugar ao pagamento das respectivas taxas.

Artigo 81.o

Disposições finais e transitórias

1 — As taxas constantes desta tabela de taxas entram em
vigor no 1.o dia útil do mês seguinte ao da sua publicação.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às taxas
constantes do capítulo VI, por já se encontrarem em vigor
e terem sido objecto de publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 24, apêndice n.o 11, de 2 de Fevereiro de 2006.

21 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, Artur Guilherme
Gonçalves Vaz Pimentel.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.o 1303/2006 (2.a série) — AP. — Rui Carvalho e Melo,
presidente da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo, torna
público que a Câmara Municipal, na sua reunião realizada em 20
de Fevereiro de 2006, tomou conhecimento da proposta de regu-
lamento de apoio à habitação degradada e pequenas ampliações ou
reparações por razões hígio-sanitárias, o qual se encontra à apreciação
pública, nos termos do artigo 118.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, pelo prazo de 30 dias contados da data da publicação do
presente aviso no Diário da República.

21 de Fevereiro de 2006. — O Presidente da Câmara, Rui Carvalho
e Melo.

Proposta de regulamento de apoio à habitação degradada e
pequenas ampliações ou reparações por razões hígio-sa-
nitárias.

Preâmbulo

O parque habitacional do concelho de Vila Franca do Campo repre-
senta uma preocupação relevante para a autarquia. É na sua manu-
tenção e reabilitação que reside a saúde do concelho e da própria
comunidade.

A criação de condições condignas de alojamento e de habitabilidade
são conjunturas prioritárias para a Câmara Municipal de Vila Franca
do Campo, quanto às carências das famílias de menores recursos
económicos.

Desta forma, o presente regulamento pretende funcionar com um
todo operacional para corrigir situações de falta de habitabilidade
a nível do concelho.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.o, n.o 8, e 241.o
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no
artigo 64.o, n.o 4, alínea c), e n.o 6, alínea a), da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei n.o 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal de Vila Franca do Campo
aprova a seguinte proposta de regulamento municipal de apoio à
habitação degradada e pequenas ampliações ou reparações por razões
higio-sanitárias, para posterior sujeição a discussão pública e apro-
vação pela Assembleia Municipal.

Artigo 1.o

Constitui objecto do presente regulamento a criação de condições
condignas de alojamento e de habitabilidade das famílias de menores
recursos económicos do concelho.

Artigo 2.o

Para o efeito, a autarquia inscreverá anualmente no seu orçamento
uma verba no domínio da recuperação de habitação degradada.

Artigo 3.o

A Câmara Municipal, no âmbito do supracitado orçamento, pro-
cederá à aplicação da verba orçamentada, em situações de recuperação
de habitação degradada e pequenas ampliações ou reparações por
razões hígio-sanitárias, sob uma óptica justa e equitativa de distri-
buição de recursos.

Artigo 4.o

1 — À Câmara Municipal compete receber e instruir as candida-
turas formalizadas pelos requerentes nas respectivas juntas de fre-
guesia de residência, para efeitos de atribuição da comparticipação
financeira.

2 — As candidaturas deverão ser entregues pelas juntas de freguesia
no Gabinete de Apoio Social da Câmara, o qual, mediante rigorosos
critérios de selecção, deverá indagar para a necessidade ou não de
intervenção e consequente apoio.

3 — Para as candidaturas que possam exigir um projecto de arqui-
tectura, o mesmo será concebido pelo Gabinete Técnico Municipal.

4 — Cumprirá ao Gabinete Técnico elaborar um relatório acerca
das condições de estabilidade e segurança, bem como a aferição da
quantidade de materiais a utilizar na recuperação das habitações
objecto de candidatura aprovada.

5 — O presente regulamento aplicar-se-á às obras de escassa rele-
vância urbanística, conforme as mesmas se encontram definidas no
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, que sejam
objecto de candidatura.

Artigo 5.o

1 — Para efeitos de aplicação do presente Regulamento e da afec-
tação das verbas referidas no artigo 3.o, entender-se-ão como obras
destinadas à recuperação de habitação degradada, sem condições míni-
mas de habitabilidade, as que tenham como objectivo solucionar as
deficiências de construção, pela seguinte ordem de prioridade:

a) Inexistência de instalação sanitária completa;
b) Inexistência de rede de distribuição de água, de esgotos e

de electricidade;
c) Habitações com piso em terra batida;
d) Coberturas, janelas e portas que permitem a entrada dos agen-

tes atmosféricos;
e) Paredes e outros elementos de construção que ameacem ruir

ou apresentam fendas na respectiva estrutura;
f) Pavimentos ou escadas em madeira que apresentam sinais

visíveis de apodrecimento;
g) Habitações que apresentam permeabilidade à humidade, quer

das paredes ou lajes de cobertura e outros elementos;
h) Fendas generalizadas no reboco das paredes ou ausência

deste.

2 — A Câmara poderá afectar o montante referido no artigo 3.o
a apoios imediatos, nos casos de calamidades decorrentes de inun-
dações, ciclones, tremores de terra, deslizamentos e incêndios que
afectem directa ou indirectamente habitações. Para tal, a autarquia,
nestas situações de risco comprovadas, mediante parecer fundamen-
tado da equipa de protecção civil, atribui uma comparticipação de
até E 1000.
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Artigo 6.o

Para efeitos do presente regulamento, serão apenas comparticipadas
as candidaturas que reúnam os requisitos abaixo indicados:

a) Façam prova de propriedade da moradia a candidatar e que
esta esteja livre de penhoras, arrestes judiciais ou outros ónus
que limitem ou diminuam o direito de propriedade;

b) Não sejam beneficiários de outros apoios à habitação (rea-
lojamento, autoconstrução, recuperação ou ampliação, etc.);

c) Não possua o requerente, ou qualquer elemento do seu agre-
gado familiar, outros prédios urbanos ou rústicos. No caso
dos prédios rústicos, excepciona-se aqueles que sejam fonte
de rendimento, mas somente no caso destes não serem pas-
síveis de urbanização, com área superior a 140 m2;

d) Não ser o rendimento médio mensal bruto do candidato ou
do seu agregado familiar superior:

i) A 1,5 salário mínimo regional, no caso de o candidato
ser sozinho;

ii) A 2 salários mínimos regionais, no caso de o agregado
familiar ser constituído por dois elementos;

iii) A 2,5 salários mínimos regionais, no caso de o agregado
familiar ser constituído por três ou quatro elementos;

iv) A 3 salários mínimos regionais, no caso de o agregado
familiar ser constituído por cinco ou mais elementos;

e) Não ser a área bruta da habitação superior a 140 m2.

Artigo 7.o

1 — A autarquia apoiará a recuperação de habitação degradada
sob uma das duas formas:

a) Comparticipação na aquisição de materiais;
b) Comparticipação para mão-de-obra, sempre que se conclua,

através de análise sócio-económica, que os rendimentos do
candidato e ou do seu agregado familiar são manifestamente
insuficientes para fazer face ao seu custo.

2 — O apoio previsto na alínea b) do número anterior só poderá
ter lugar se tiver sido concedido o apoio previsto na alínea a).

Artigo 8.o

O beneficiário a que tenha sido concedido apoio na comparticipação
à recuperação de habitação degradada fica obrigado a:

a) Não dar à habitação objecto de candidatura outra utilização
que não seja a de habitação própria e permanente;

b) Não alienar a habitação apoiada no prazo de cinco anos a
contar da data de conclusão do apoio, excepto se por morte
ou invalidez permanente e absoluta do adquirente ou do res-
pectivo cônjuge, por comprovadas razões de mobilidade pro-
fissional, por inadequação da habitação ao agregado familiar
e execução de dívidas relacionadas com a construção de que
o imóvel seja garantia.

Artigo 9.o

O incumprimento do previsto no número anterior implica o reem-
bolso à Câmara Municipal de Vila Franca do Campo do montante
do apoio concedido, acrescido dos juros legais a que houver lugar
à data de verificação do incumprimento, e a impossibilidade de o
beneficiário se candidatar a qualquer outro apoio à habitação.

Artigo 10.o

A Câmara Municipal de Vila Franca do Campo tem o direito de
fiscalizar o apoio concedido no decurso do prazo a que se reporta
o artigo 8.o, alínea b). Durante aquele prazo, o Gabinete de Habi-
tação/Acção Social da autarquia procurará, em estreita ligação com
as populações abrangidas por este apoio, zelar pela preservação das
pequenas ampliações ou reparações por razões hígio-sanitárias, com
o apoio do Gabinete Técnico.

Artigo 11.o

Qualquer matéria ou situação omissa neste regulamento será
objecto de definição e esclarecimento por via de deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 12.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.o 1304/2006 (2.a série) — AP. — Nos termos do
artigo 130.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, publica-se o Regu-
lamento da Prova das Seis Barras, a realizar no âmbito da 3.a Festa
de Campo da Lezíria, XVIII Salão do Cavalo, aprovado pela Assem-
bleia Municipal na sua sessão ordinária realizada no dia 30 de Março
de 2006, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião
ordinária de 29 de Março de 2006, conforme consta do edital
n.o 108/2006, afixado nos Paços do Município em 31 de Março de
2006.

31 de Março de 2006. — A Presidente da Câmara, Maria da Luz
Rosinha.

ANEXO

3.a Festa de Campo da Lezíria, XVIII Salão do Cavalo — 5 de Maio
de 2006, às 22 horas e 30 minutos.

Comissão organizadora — Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Júri de terreno:

Presidente — Francisco Captivo.
Vogal — engenheiro Francisco Perestrelo.

Direcção de campo — coronel Manuel Veloso.
Comissão de recurso — major Simões Pereira.

Regulamento da Prova das Seis Barras

1:
a) Será aplicado o Regulamento Geral de 2003 da Federação Eques-

tre Portuguesa (FEP) e o Regulamento Nacional de Saltos de Obstá-
culos (RNSO) de 2006.

b) A prova desenrola-se sob o artigo 262.o, n.o 3, do RNSO da
FEP.

A prova das seis barras é uma prova especial, do tipo potência,
com barrages sucessivas, julgada pela tabela A, sem tempo concedido
nem tempo limite.

É composta por seis obstáculos verticais, em linha direita, cons-
truídos com varas ou barras, à distância de duas passadas (cerca de
11 m).

Só tomam parte nas barrages os concorrentes que no percurso pre-
cedente fiquem em igualdade pontual para o 1.o lugar.

As barrages disputam-se sobre os obstáculos elevados, excepto no
caso em que os concorrentes em igualdade para o 1.o lugar tenham
sido penalizados.

A partir da 2.a barrage, o número de obstáculos pode ser reduzido
até três, mas de modo que as distâncias de duas passadas se man-
tenham (devem tirar-se os obstáculos mais baixos).

Se ao fim da 3.a barrage não estiver encontrado o vencedor, o júri
pode interromper a prova. Após a 4.a barrage, o júri deverá obri-
gatoriamente acabar a prova. Os concorrentes que se mantiverem
empatados no primeiro lugar serão classificados ex-aequo.

2 — Campo — piso de areia.
3 — Inscrições:

a) Abertura — 5 de Abril;
b) Fecho — 28 de Abril;
c) Valor — E 25;
d) Limites:

Número máximo de cavalos por cavaleiro — 3.

4 — Prémios:
4.1 — O valor total dos prémios é de E 2128 (do 1.o ao 8.o) mais

o suplementar.
4.2 — O prémio suplementar só será atribuído no caso de haver

mais de 32 inscrições.

Prémio Valor

1.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 % (E 532 )
2.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 % (E 425 )
3.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 % (E 383,04)
4.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 % (E 255,36)
5.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 % (E 212,80)
6.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 % (E 148,96)
7.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 % (E 127,68)
8.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 % (E 42,56)
Suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 % (E 42,56)




